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COMPENSACAO. CREDITO DE SALDO NEGATIVO ORIGINADO EM
ANOS ANTERIORES. APRECIACAO DA LIQUIDEZ E CERTEZA.
GLOSA DE SALDO NEGATIVO SEM TRIBUTO A PAGAR.
DECADENCIA. INAPLICABILIDADE.

Quando o crédito utilizado na compensagao tem origem em saldos negativos
de anos anteriores, had que se proceder com analise da apuracdo de cada um
dos anos-calendario pretéritos, que serviram para a composicao do saldo
negativo utilizado como direito creditério. Trata-se de apreciagdo no qual ndo
se aplica contagem de decadéncia, vez que se restringe a verificagdo da
liquidez e certeza do crédito tributério.

Caso resulte em glosa de saldo negativo sem desdobramento em tributo a
pagar, ndo se constitui em langamento de oficio, razdo pela qual ndo se
submete a contagem do prazo decadencial. Trata-se de situacdo complemente
diferente daquela em que a glosa do saldo negativo tem como resultado
tributo a pagar, ocasido na qual o correspondente langamento de oficio so
poderd ser efetuado caso esteja dentro do prazo decadencial previsto na
legislagdo tributéria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento, vencidos os
conselheiros Luis Fabiano Alves Penteado (relator), Cristiane Silva Costa, Demetrius Nichele
Macei e Livia De Carli Germano, que lhe negaram provimento. Designado para redigir o voto
vencedor o conselheiro André Mendes de Moura.
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 COMPENSAÇÃO. CRÉDITO DE SALDO NEGATIVO ORIGINADO EM ANOS ANTERIORES. APRECIAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA. GLOSA DE SALDO NEGATIVO SEM TRIBUTO A PAGAR. DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE.
 Quando o crédito utilizado na compensação tem origem em saldos negativos de anos anteriores, há que se proceder com análise da apuração de cada um dos anos-calendário pretéritos, que serviram para a composição do saldo negativo utilizado como direito creditório. Trata-se de apreciação no qual não se aplica contagem de decadência, vez que se restringe à verificação da liquidez e certeza do crédito tributário. 
 Caso resulte em glosa de saldo negativo sem desdobramento em tributo a pagar, não se constitui em lançamento de ofício, razão pela qual não se submete à contagem do prazo decadencial. Trata-se de situação complemente diferente daquela em que a glosa do saldo negativo tem como resultado tributo a pagar, ocasião na qual o correspondente lançamento de ofício só poderá ser efetuado caso esteja dentro do prazo decadencial previsto na legislação tributária.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Luis Fabiano Alves Penteado (relator), Cristiane Silva Costa, Demetrius Nichele Macei e Lívia De Carli Germano, que lhe negaram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro André Mendes de Moura.
 
 (assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rêgo - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Luis Fabiano Alves Penteado - Relator
 
 (assinado digitalmente)
 André Mendes Moura - Redator Designado
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Rafael Vidal de Araújo, Demetrius Nichele Macei, Viviane Vidal Wagner, Luis Fabiano Alves Penteado, Lívia De Carli Germano e Adriana Gomes Rêgo (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência (fls. 828/838) interposto pela PGFN, cujo objeto refere-se à possibilidade da autoridade fiscal revisar a formação de saldo negativo referente a períodos que ultrapassaram o prazo decadencial de 05 (cinco) anos. 
O acórdão n° 1402-00.976 de 11/04/11 (fls. 817/825), ora recorrido, foi assim ementado:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 1999, 2000
DECADÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO DO LANÇAMENTO.
Havendo antecipação do tributo, a homologação do lançamento ocorrerá no prazo de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador, na forma do art. 150, § 4°, do CTN. Essa prazo decadencial também é aplicável nas revisões do Lucro Real apurado e declarado pelo contribuinte, para fins de apuração do direito creditório concernente ao Saldo Negativo de Recolhimentos do IRPJ/CSLL.

RECONHECIMENTO DE DIREITO CREDITÓRIO. REVISÃO DO SALDO NEGATIVO DE RECOLHIMENTOS DO IRPJ/CSLL. 
A Fazenda Pública pode fiscalizar a formação dos saldos negativos de recolhimentos de IRPJ e CSLL no prazo de 5 anos contados do aproveitamento pelo contribuinte. Essa revisão deve partir do lucro real declarado/apurado pelo contribuinte e pode contemplar a verificação da efetividade dos recolhimentos, das retenções do IRFonte, transposição de saldos de um período para outro, compensações, enfim a própria formação do saldo. Todavia, após o prazo decadencial de 5 anos, contados do lançamento original , ou retificado pelo contribuinte, não é possível alterar o lucro real regularmente apurado e declarado.

A ora Recorrente alega em seu Recurso Especial a existência de divergência de interpretação entre o acórdão Recorrido e os acórdãos paradigmas apresentados quanto à possibilidade da fiscalização ultrapassar o prazo de 05 anos para fins de revisão de saldo negativo do contribuinte. 
O acórdão ora recorrido aplicou entendimento de que não pode haver auditoria do lucro liquido ou lucro real apurado pelo contribuinte após 05 anos, prazo este que é contado na forma do art. 150 c/c 173 do CTN,
Contudo, segundo a ora Recorrente, os acórdãos paradigmas (04-00.054 e 104-19.219) trazem entendimento distinto no sentido de que é perfeitamente cabível a revisão/retificação, pela fiscalização, de valores apropriados a título de prejuízo fiscal, ainda que estes tenham origem em ano-calendário abarcado pela decadência. Isso porque, em verdade, os prazos decadenciais destinam-se exclusivamente ao lançamento tributário. Não abrangem, pois, a revisão de valores relativos a prejuízos fiscais advindos de períodos anteriores, ainda que estes tenham influência nos valores do lançamento relativo ao ano-calendário não decadente. 
As ementas dos acórdãos paradigmáticos encontram-se abaixo:
�Recurso n°. :106132578
Matéria : IRPF
Recorrente : FAZENDA NACIONAL
Interessada : ROSA NELY GIORGIO DE LIMA E SILVA
Recorrida : 6 CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sessão de :21 de junho de 2005
Acórdão n° : CSRF/0400.054
IRPF ANOS-CALENDÁRIO DE 1996 E 1999 ATIVIDADE RURAL COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS DECADÊNCIA ABRANGÊNCIA - O prazo decadencial vincula-se direta e exclusivamente aos fatos geradores objeto do lançamento tributário, não se aplicando a elementos advindos de ano-calendário anterior, ainda que este já tenha sido atingido pela decadência. Assim, constatando-se que o ano-calendário fiscalizado encontra-se passível de revisão, é perfeitamente cabível o lançamento resultante da retificação do valor apropriado, a título de prejuízo da atividade rural a compensar,
mesmo que este tenha origem em ano-calendário abarcado pela decadência.Recurso especial provido.�
�Processo n°. : 11075.001801/0072
Recurso n°. : 130.767
Matéria : IRPF � Ex(s): 1996 a 2000
Recorrente : MIGUEL GIORGIO DA SILVA
Recorrida : DRJ em SANTA MARIA RS
Sessão de : 27 de fevereiro de 2003
Acórdão n°. : 10419.219
 IRPF RESULTADO DA ATIVIDADE AGRÍCOLA REVISÃO DE PREJUÍZO COMPENSÁVEL � DECADÊNCIA � ABRANGÊNCIA - O conceito decadencial, quer do artigo 150, § 4°, quer do artigo 173, ambos do CTN, vincula-se direta e exclusivamente ao lançamento tributário a que se referencia; não abrange a revisão de valores advindos de período anterior, já abrangido pela decadência, que influem na apuração do resultado de ano calendário não decadente, restrita a revisão a essa circunscrita e especifica influência, respeitadas as apropriações efetuadas, ainda que incorretamente, em períodos já decadentes.
IRPF ATIVIDADE RURAL PREJUÍZOS COMPENSÁVEIS � CORREÇÃO MONETÁRIA - Os prejuízos da atividade rural e excesso de redução por investimentos, nos termos da legislação pertinente � Lei n° 8.23/90, artigos. 14 e 15 , são compensáveis, corrigidos monetariamente, constituindo ilícito enriquecimento do Estado, o óbice administrativo à sua correção plena, por índices legalmente admitidos, para efeitos de sua compensação. Preliminar rejeitada.

Por meio do despacho de admissibilidade de Recurso Especial (fls. 851/855), foi dado seguimento ao recurso.
A Contribuinte apresentou contrarrazões (fls. 862/874) em que não contesta o conhecimento do Recurso Especial da Fazenda Nacional mas no mérito traz, em síntese, as seguintes alegações:
i-) é inconcebível a pretensão da fiscalização de recalcular os valores declarados e desqualificar créditos fiscais de saldo negativo referente a períodos superiores a 5 anos;
ii-) após 5 anos da declaração dos valores através de DIPJ ocorre a homologação tácita;
iii-) traz jurisprudência do CARF que ratifica seu entendimento, conforme acórdãos: i-) 108-09530 do Primeiro Conselho de Contribuintes; ii-) 01-03.692 da CSRF e iii-) 1801002.273 da 1°Turma Especial da 1° Seção de Julgamento. 
É o Relatório.
 Conselheiro Luis Fabiano Alves Penteado - Relator

Conhecimento 
Como mencionado no relatório, a discussão do Recurso Especial ora em análise refere-se ao reconhecimento de direito creditório relativo ao Saldo Negativo de Recolhimentos do IRPJ dos anos-calendário de 1999 e 2000, decorrente do IRFonte em valor maior que o imposto apurado no ajuste anual e à possibilidade do Fisco revisar os saldos negativos do contribuinte referentes a períodos de apuração superiores a 5 anos. 
O acórdão ora recorrido adotou entendimento de que após o prazo decadencial de 5 anos, contados do lançamento original, ou retificado pelo contribuinte, não é possível alterar o lucro real regularmente apurado e declarado.
Já os acórdãos paradigmas trazidos tratam da possibilidade de revisão de prejuízos compensáveis após a fluência do prazo de 5 anos, contudo, aplicam entendimento distinto, no sentido de ser inaplicável a tal hipótese o prazo decadencial de 5 anos.
Entendo estar presente a necessária similitude fática entre o acórdão recorrido e o acórdão paradigmático, bem como, a divergência jurisprudencial. 
Portanto, o Recurso Especial merece ser conhecido. 

Mérito

 O cerne da questão pode ser assim resumido: quando inicia-se a contagem do prazo decadencial para alteração do saldo de prejuízo fiscal? As respostas podem variar entre: i-) no período em que tal saldo foi constituído e ii-) no período em que aproveitado em processo de compensação. 
De início, destaco recente julgado desta 1° Turma da CSRF (acórdão 9101-003.692) de relatoria do ilustre Conselheiro Demetrius Nichele Macei que restou assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2005
HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. REVISÃO DA APURAÇÃO DO LUCRO FISCAL E CONTÁBIL. IMPOSSIBILIDADE.
Em se tratando de direito creditório materializado em saldo negativo de IRPJ, excetuando-se grandezas que atuam diretamente sobre o imposto devido, por exemplo, estimativas e IRRF, assim como os valores com repercussão em diversos períodos, como realização do lucro inflacionário, saldo de prejuízos fiscais de anos anteriores, que podem ser verificadas a qualquer tempo respeitado o prazo inserto no § 5º, do art. 74, da Lei 9.430/96, as alterações na base de cálculo do imposto submetem-se ao prazo decadencial dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação. Não se pode alterar o resultado da pessoa jurídica, devidamente apurado em DIPJ, decorrido o prazo decadencial do art. 150, § 4º do CTN. O pedido de compensação não tem o condão de reabrir o prazo decadencial.

Alinho-me integralmente com tal julgado.
Entendo ser inquestionável que dispõe o fisco do prazo de 05 anos a contar do momento da ocorrência do fato gerador, para efetuar o lançamento de crédito tributário, conforme determina o art. 150, § 4° do CTN. 
Indo além, tal racional também se aplica à análise e eventual glosa de parte ou integralidade de Prejuízo Fiscal, Base de Cálculo Negativa de CSLL ou saldo negativo. Isso porque, o eventual recálculo do IRPJ e CSLL, decorrente da glosa de exclusões ou exigência de adições às respectivas bases de cálculo, equipara-se, indubitavelmente, a lançar valores nos períodos em questão, ainda que não haja valores a recolher. 
Destaco aqui, julgado nos autos do Processo n. 10805.721977/2012-02 � Relato Conselheiro Benecdito Celso Benicio Júnior:
� DECADÊNCIA � ALTERAÇÃO DO SALDO DE PREJUÍZO FISCAL � GLOSA NO APROVEITAMENTO. A contagem do prazo legal de decadência para que o fisco altere o valor do saldo de prejuízo fiscal deve ter início no período em que o prejuízo fiscal foi apurado e não o período em que o prejuízo fiscal foi aproveitado na compensação com lucro líquido.�

Neste sentido, trago mais alguns julgados deste Conselho na mesma direção nos quais grifo os trechos mais relevantes:

DECADÊNCIA - ALTERAÇÃO DO SALDO DE PREJUÍZO � GLOSA NO APROVEITAMENTO � A contagem do prazo legal de decadência para que o fisco altere o valor do saldo de prejuízo fiscal deve ter início no período em que o prejuízo fiscal foi apurado e não o período em que o prejuízo fiscal foi aproveitado na compensação com lucro líquido. DECADÊNCIA � CONTAGEM DE PRAZO � REALIZAÇÃO MÍNIMA DO LUCRO INFLACIONÁRIO � APLICAÇÃO DA SUMULA N. 10 � O prazo decadencial para constituição do crédito tributário relativo ao lucro inflacionário diferido é contado do período de apuração de sua efetiva realização ou do período em que, em face da legislação, deveria ter sido realizado, ainda que em percentuais mínimos.
Na íntegra: (...) Tenho para mim que a razão está com a recorrente. Isso porque, a meu ver, a decadência é algo que atinge todo o conjunto de informações que compuseram a atividade do lançamento efetuado em determinado período e que consta nos livros e documentos que integram a escrituração fiscal da empresa. O período atingido pela decadência, portanto, toma imutáveis os lançamentos feitos nos livros fiscais, não podendo ser mais alterados, seja pelo fisco, seja pelo contribuinte. (...) Essa questão, aliás, não é nova na jurisprudência administrativa. Vários precedentes já foram apreciados e o entendimento desta Corte é no sentido sustentado pela recorrente. Assim, é firme a orientação jurisprudencial que a contagem do prazo decadencial deve ter início na data em que o prejuízo é apurado A partir dessa data, tem o fisco cinco anos para verificar os critérios utilizados na quantificação do valor do prejuízo e questionar a forma como ele foi apurado. Passado esse prazo, o fisco não pode mais glosar o valor compensado. (Acórdão 10809.621, Relator João Francisco Bianco, DOU em 07.11.2008).

RECURSO EX OFFICIO � DECADÊNCIA � EFEITOS � O alcance das regras de decadência previstas no CTN, não só obsta o direito de o Fisco constituir o crédito tributário de período já precluso, como também, o de alterar informações e valores registrados em livros contábeis e fiscais, já alcançados pela homologação tácita.
Homologado o crédito, por já estar extinto o direito de lançar pelo decurso de prazo previsto no CIN; homologada está toda a atividade praticada pelo contribuinte, vale dizer, todo o conjunto de informações contábeis e fiscais que a orientaram. (Acórdão 10196.265, Relator Paulo Roberto Cortez, DOU em 06/03/2008).

DECADÊNCIA - AJUSTES NO PASSADO COM REPERCUSSÃO FUTURA - DECADÊNCIA � Glosar no presente os efeitos decorrentes de valores formados no passado só é possível se a objeção do fisco não comportar juízo de valor quanto ao fato verificado em período já atingido pela decadência. (Acórdão 10707.819, Relator designado Natanael Martins, DOU em 01.04.2005).

IRPF � REVISÃO DO PREJUÍZO FISCAL � COMPENSAÇÃO � A Fazenda Nacional tem o prazo de cinco anos para rever o prejuízo fiscal apurado e adequadamente declarado. Incabível a glosa da compensação do prejuízo que, oportunamente, não foi revisto pela autoridade competente. Preliminar acatada. (Acórdão 10246.305, Relatora Maria Goretti de Bulhões Carvalho, DOU em 10/09/2004).

CSLL � BASE NEGATIVA � AJUSTES NO PASSADO COM REPERCUSÃO FUTURA � DECADÊNCIA - Adicionar valores tidos como indedutíveis em um determinado período, provocando a diminuição do saldo de base negativa, embora resultando em efeitos futuros, na prática, eqüivale a efetuar um lançamento de ofício naquele período já atingido pela decadência. Vedação. (Acórdão 10706.572, Relator Luiz Martins Valero, DOU em 21/06/2002)

DECADÊNCIA � ALTERAÇÃO DO SALDO DE PREJUÍZO � GLOSA NO APROVEITAMENTO � Existindo erro na apuração do prejuízo fiscal, o prazo legal da abrangência da decadência deve considerar o período em que o prejuízo fiscal foi apurado e não o período em que o prejuízo fiscal foi aproveitado na compensação com lucro líquido. (Acórdão 10806.921, Relator José Henrique Longo, em 17/04/2002).

DECADÊNCIA � IRPJ � PREJUÍZOS FISCAIS � GLOSA DE DESPESAS � O direito de a Fazenda Pública constituir exigências tributárias relativas ao imposto de renda das pessoas jurídicas, extingue-se após cinco anos da ocorrência do fato gerador, de acordo com o parágrafo 4º do artigo 150 do CTN. A glosa de despesas, ainda que implique apenas em redução de prejuízos fiscais, por comportar juízo de dedutibilidade, não provada a existência de fraude ou simulação, está impedida pelo decurso do prazo decadencial referido. (Acórdão nº 10706.061, Relator Luiz Martins Valero, DOU em 28/03/2001)

COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS EXERCÍCIOS DE 1989 E 1990 � Incabível a glosa da compensação de prejuízo com o lucro real obtido em determinado exercício, quando o referido prejuízo, apurado na demonstração do lucro real, não tiver sido objeto de revisão por parte da autoridade lançadora no prazo decadencial. Recurso provido. (Acórdão 10318.623, Relator Cândido Rodrigues Neuber, em 14/05/1997).

Acertada a corrente dominante nos julgados acima e não poderia ser diferente. Isso porque, pensar de forma diversa, seria eternizar a possibilidade do Fisco rever a apuração de tributos dos contribuintes. 
Imagine-se exemplo em que o Fisco tivesse glosado o saldo negativo de 2000, por este ter sido composto por compensação de saldo negativo de 1996, composto por compensações de créditos de 1991 e assim por diante, até que o Fisco concluísse que não concorda com despesa deduzida pelo contribuinte em 1960. 
Não me preocupei aqui em avaliar as diferentes sistemáticas e regras de compensação de IRPJ e CSLL vigentes desde 1960. O exemplo pode ser imaginado em relação ao futuro, em que em 2030 o Fisco estivesse avaliando deduções de 2000. 
O ponto relevante aqui é a segurança jurídica. A decadência e a prescrição servem para dar segurança jurídica às relações na sociedade, o que inclui a relação entre fisco e contribuinte. 
O ilustre jurista Renato Sobrosa Cordeiro nos ensina (Prescrição administrativa. In: Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, nº 207, 1997):

�A prescrição, em qualquer área do direito, é princípio de ordem pública e objetiva estabilizar as relações jurídicas. [...] A imprescritibilidade resulta imoral sob qualquer aspecto na vida social, sendo exceção à regra geral do ordenamento jurídico brasileiro. Sem a prescrição tudo seria permanente� (meus grifos)

Destaco aqui trecho do voto do Conselheiro Demetrius Nichele Macei no precedente acima citado da presente 1°Turma da CSRF que ratifica o entendimento acima exposto:
Em se tratando de direito creditório materializado em saldo negativo de IRPJ, excetuando-se grandezas que atuam diretamente sobre o imposto devido, por exemplo, estimativas e IRRF, assim como os valores com repercussão em diversos períodos, como realização do lucro inflacionário, saldo de prejuízos fiscais de anos anteriores, que podem, ao ver deste Julgador, ser verificadas a qualquer tempo respeitado o prazo inserto no § 5º, do art. 74, da Lei 9.430/96, as alterações na base de cálculo do imposto submetem-se ao prazo decadencial dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação. Não se pode alterar o resultado da pessoa jurídica, devidamente apurado em DIPJ, decorrido o prazo decadencial do art. 150, § 4º do CTN. O pedido de compensação não tem o condão de reabrir o prazo decadencial.
Desta forma, decorrido o prazo decadencial, não pode mais a autoridade fiscal, em análise de pedido de compensação, adicionar receita à base de cálculo do IRPJ para apurar o tributo devido e verificar a consistência do crédito pleiteado pelo contribuinte a título de saldo negativo de IRPJ. Na mesma linha de raciocínio, a glosa de despesa dedutível por falta de comprovação também não pode interferir na verificação da certeza e liquidez do crédito trazido à compensação pelo contribuinte, decorrido o prazo decadencial para homologação tácita de tributo sujeito ao lançamento por homologação.
Desta sorte, considerando todo o acima exposto, são improcedentes os argumentos trazidos pela ora Recorrente. 

Conclusão
Diante do exposto, CONHEÇO do RECURSO ESPECIAL apresentado para no MÉRITO NEGAR-LHE PROVIMENTO. 
É como voto!

(assinado digitalmente)
Luis Fabiano Alves Penteado - Relator


 Conselheiro André Mendes de Moura, Redator designado.
Não obstante a substanciosa argumentação apresentada pelo i. Relator, abro divergência em relação ao mérito.
Trata-se de dizer se a administração tributária, ao verificar a liquidez e certeza do direito creditório pleiteado pelo contribuinte, encontra-se submetida ao prazo decadencial de cinco anos previsto no § 4º, art. 150 do CTN, aplicável aos lançamentos por homologação.
Ocorre que o processo de reconhecimento de direito creditório é diferente daquele previsto para a constituição do crédito tributário.
O direito creditório só é reconhecido se revestido dos atributos de liquidez e certeza, conforme o art. 170 do CTN:
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública. (grifei)
Por isso, compete à autoridade tributária apurar a origem do crédito tributário, sendo que, neste caso, o ônus da prova é do contribuinte.
Por outro lado, o Fisco tem um prazo determinado para promover a devida análise e a homologação do direito creditório, sob pena de se homologar tacitamente o pedido do sujeito passivo.
Assim, a contagem do prazo decadencial para que o Fisco possa promover a análise do direito creditório pleiteado pelo contribuinte inicia-se a partir da data de entrega da declaração, conforme dispõe o § 5º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, com redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003 (O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de cinco anos, contado da data da entrega da declaração de compensação).
A devida investigação da origem do crédito, que, no caso concreto, teve origem em saldos negativos de anos anteriores, resultou em uma nova apuração do tributo referente ao ano-calendário. Trata-se de análise em que não se aplica contagem de decadência, vez que se restringe à verificação da liquidez e certeza do crédito tributário. É situação distinta daquela em que a investigação da autoridade autuante é no sentido de se verificar a apuração efetuada pelo sujeito passivo para a constituição do crédito tributário e, caso seja detectado tributo a pagar, efetua-se o lançamento de ofício.
A diferença é ilustrada com bastante precisão no voto proferido pela Conselheira Edeli Pereira Bessa no Acórdão nº 1101-001.084, do qual peço vênia para transcrever excerto.
O caput do art. 74 da Lei n° 9.430/96, nesta nova redação, exige que o credito indicado em DCOMP seja passível de restituição ou ressarcimento, significando que ele não pode estar prescrito. Contudo, uma vez deduzida tempestivamente a pretensão de ver extintos débitos com aquele crédito, admitir que o prazo para confirmação deste já estaria fluindo desde o encerramento do período de apuração correspondente, limitaria significativamente a eficácia do §5° do referido art. 74, pois antes de cinco anos da apresentação da DCOMP a certeza e liquidez do crédito restaria afirmada pelo decurso do prazo decadencial no qual, no entender da recorrente, o Fisco poderia questionar sua apuração.
Não há qualquer ressalva na disposição legal que autorize esta interpretação. Os prazos decadenciais estão previstos para fins de lançamento de crédito tributário, ou seja, para que a autoridade fiscal: 1) discorde do tributo pago com base em apuração do sujeito passivo; 2) supra a omissão do sujeito passivo na apuração daquele pagamento; ou 3) pratique o lançamento dos tributos ou penalidades cuja constituição a Lei reserva ao agente fiscal. Esta é a dicção do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172/66):
Art. 150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
§ 1° - O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação do lançamento.
(...)
§ 4º - Se a lei não fixar o prazo à homologação, será ele de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
(...)
Art. 173 - O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vicio formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo único - O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de � qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento. (negrejou-se)
A decadência, nestes termos, encerra o poder-dever do Fisco de formalizar o credito tributário por intermédio do lançamento, pondo fim à relação jurídica material surgida entre o contribuinte e o Estado com a ocorrência do fato gerador. Recorde-se que a atividade de lançamento é definida pelo art. 142 do Código Tributário Nacional como o procedimento tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Nestes termos, se a autoridade fiscal constatar divergências na apuração que resultou em saldo negativo de IRPJ, não poderá lançar a diferença apurada se o fato gerador - lucro - pertencer a período já atingido pela decadência. Mas pode e deve o Fisco indeferir pedido de restituição ou não homologar compensações que tenham se valido de indébito tributário inexistente conforme o ajuste realizado de oficio.
É certo que nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, há uma grande discussão doutrinária e jurisprudencial acerca de qual seria o objeto da homologação: a atividade de apuração ou o pagamento do tributo devido. Todavia, há relativo consenso no sentido de que o transcurso do prazo contido no §4° do art. 150 do CTN atinge o direito de o Fisco constituir o crédito tributário, mediante o lançamento substitutivo da apuração efetuada pelo sujeito passivo, veiculada pelos instrumentos definidos na legislação fiscal. 
Ainda, aqueles que defendem a homologação tácita da apuração efetuada pelo sujeito passivo, consideram que o prazo decadencial tem o efeito especifico de atingir o dever/poder de o Fisco efetuar o lançamento de oficio, e não o de fazer prova absoluta de indébitos tributários, não constituídos na forma da legislação.
Admitir que os saldos negativos informados na DIPJ estariam homologados tacitamente depois de transcorridos 5 (cinco) anos do fato gerador correspondente, exigiria que se emprestasse A. DIPJ o poder de constituir aquele direito creditório, o que vai contra o caráter meramente informativo daquele documento, o qual não se presta, sequer, a instrumentalizar a cobrança dos saldos devedores nele indicados.
Somente se concebe como instrumentos de constituição formal de direitos e obrigações aqueles assim expressamente previstos na legislação, como é o caso, por exemplo da Declaração de Débitos e Créditos Federais � DCTF, relativamente aos tributos devidos pelos contribuintes. Já relativamente aos direitos credit6rios detidos pelos sujeitos passivos, a legislação apenas prevê, atualmente e na época em que a contribuinte argüiu seu direito, a DCOMP e o Pedido de Restituição como instrumentos para sua formalização perante a Receita Federal.
É certo que o recolhimento indevido já existe, como evento, desde sua ocorrência no mundo fenomênico. Procedidas as antecipações exigidas por lei, encerrado o período de apuração e efetivados os recolhimentos que se entendeu devidos, tem-se do confronto destes, eventualmente, um desembolso maior que o devido. 
Todavia, este evento somente passa a se constituir em um fato jurídico apto a produzir as conseqüências previstas em lei quando formalizado pelo interessado em face do devedor, no caso, o Fisco. Dai porque, a partir do recolhimento indevido, deflagra-se o prazo prescricional para que o sujeito passivo manifeste seu direito perante o Fisco, e a partir desta manifestação o prazo para o Fisco, em caso de compensação, reconhecer ou não aquele crédito. 
Alias, veja-se que, à época em que este direito era deduzido apenas mediante a apresentação de Pedido de Restituição, sequer havia prazo fixado em lei para manifestação do Fisco acerca do que ali veiculado. Cabia ao interessado manter a guarda dos comprovantes necessários para prestar eventuais esclarecimentos acerca de seu direito, enquanto o crédito não lhe fosse reconhecido.
Apenas com a criação da DCOMP passou a existir um prazo para que o Fisco pudesse questionar o direito manifestado pelo interessado, até porque, vinculado o crédito a débitos que se pretendia ver extintos, somente haveria alguma utilidade no questionamento daquele crédito enquanto possível a cobrança dos débitos compensados, direito este que pereceria ante a inércia do Fisco por mais de 5 (cinco) anos.
Impróprio, assim, tentar opor, ao Fisco, uma limitação temporal à confirmação do direito creditório deduzido pelo sujeito passivo, que em momento algum esteve prevista no Código Tributário Nacional ou em lei ordinária, sendo na sistemática instituída a partir da criação da DCOMP, e evidentemente em função da vinculação daquele crédito a débitos compensados.
Interessante notar, ainda, que a formalização do direito creditório em outras declarações não é requisito para sua veiculação em DCOMP. Do caput do art. 74 da Lei n° 9.430/96, desde a redação que lhe foi dada pela Lei no 10.637/2002, não se extrai qualquer exigência de que o direito credit6rio deva estar previamente evidenciado em declarações prestadas pelos sujeitos passivos, A exceção da própria DCOMP, prevista no seu § 10.
É certo que a evidenciação do credito em DIPJ ou DCTF é um elemento de prova em favor do sujeito passivo que afirma ter efetuado recolhimento a maior. Mas somente quando provocado pelo sujeito passivo acerca do seu interesse de se valer daquele crédito, mediante restituição ou compensação, passa o Fisco a ter o dever de avaliar a certeza e a liquidez daquele valor para admitir, ou não, a destinação pretendida pelo interessado.
Firmadas estas premissas, recorde-se que, nos termos da legislação processual em vigor, o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; e ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 333 do Código de Processo Civil). Assim, no presente caso, a prova do indébito tributário, fato jurídico a dar fundamento ao direito de compensação, compete ao sujeito passivo que teria efetuado o pagamento indevido ou maior que o devido.
Decorre, dai, que a compensação deveria estar suportada por provas do indébito tributário no qual se fundamenta. Contudo, deve-se recordar que o procedimento em debate já se iniciou mediante a apresentação de DCOMP, desacompanhada, por autorização normativa, de qualquer prova do indébito ali indicado, posto que o Fisco teria ainda cinco anos para confirmá-lo.
Em verdade, a interpretação veiculada pela recorrente confere ao sujeito passivo a faculdade de definir o prazo do qual o Fisco dispõe para homologar, ou não, a compensação declarada. Optando o sujeito passivo por utilizar seu crédito depois de transcorridos quatro anos e 11 meses do fato gerador, o Fisco teria apenas um mês para avaliar a liquidez e certeza do credito. Se utilizasse mais rapidamente seu credito, maior prazo teria o Fisco para esta confirmação.
Certamente outro foi o objetivo da criação da DCOMP. Tal instrumento conferiu tratamento diferenciado aos contribuintes que, deduzindo créditos na forma da nova redação do caput do art. 74 da Lei n° 9.430/96, já poderiam, sem prévio exame do seu real conteúdo, angariar a extinção imediata dos débitos compensados, bem como a suspensão de sua exigibilidade até a decisão administrativa final acerca da regularidade de seu procedimento.
Admitir que o prazo para questionamento desta regularidade seria definido pelo sujeito passivo está em evidente descompasso com a referência contida na Exposição de Motivos da Medida Provisória n° 66/2002, convertida na Lei n° 10.637/2002:
35. O art. 49 institui mecanismo que simplifica os procedimentos de compensa cão, pelos sujeitos passivos, dos tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, atribuindo maior liquidez para seus créditos, sem que disso decorra perda nos controles fiscais . (negrejou-se)
Argumenta a recorrente que o Fisco não poderia questionar a compensação de prejuízos fiscais acima do limite legal depois de transcorridos 5 (cinco) anos de sua apuração. E de se questionar, porém, no presente caso, que interesse fiscal existiria na revisão de uma D1PJ que, mesmo considerando a retificação necessária, ainda apontasse saldo negativo de IRPJ? Caberia ao Fisco antecipar-se à pretensão da contribuinte de utilizar este valor, com vistas a convalidá-lo ou retificá-lo?
E, ainda que se insista na fluência do prazo para revisão do crédito, pelo Fisco, a partir do período de apuração correspondente, do recolhimento que se mostrou indevido, ou mesmo da declaração que inicialmente informou o indébito, é licito concluir que, ao manifestar seu interesse em utilizar tal crédito mediante DCOMP, o sujeito passivo renuncia ao prazo em curso, e submete-se ao prazo fixado na sistemática prevista para aquele instrumento de utilização de créditos, sob pena de retirar a eficácia do §5 ° do referido art. 74 da Lei nº 9.430/96.
Por todo o exposto, resta demonstrado que a autoridade fiscal competente detinha o poder/dever de aferir a existência, suficiência e disponibilidade do crédito utilizado em compensação em até 5 (cinco) anos da entrega da correspondente DCOMP, e neste mister nenhum impedimento legal existe para confirmação, inclusive, da base de cálculo do IRPJ devido no período, mormente tendo em conta que a contribuinte equivocadamente manifestou seu direito de crédito como oriundo de retenções sofridas na fonte, sem antes confrontá-lo com o IRPJ devido no período, e ao adequar tal pedido As normas legais de apuração do IRPJ, a autoridade fiscal logrou identificar que o IRPJ devido no período não seria aquele originalmente indicado na DIPJ, em razão da compensação de prejuízos fiscais acima do limite legal.
Em síntese, conclui-se que o ato de verificação da certeza e liquidez do indébito, em sede de DCOMP ou pedido de restituição apresentados pelo sujeito passivo, não está limitado aos valores das antecipações recolhidas no curso do ano-calendário, devendo atingir, também, a verificação da regularidade da determinação da base de calculo apurada pelo interessado. Conseqüentemente, ainda que a retificação de base de calculo do tributo para fins de sua exigência somente seja cabível mediante lançamento de oficio, a verificação também deve ser efetuada no âmbito da análise de DCOMP ou pedido de restituição vinculados ao saldo negativo de IRPJ, para efeito de determinação da certeza e liquidez do crédito invocado pelo sujeito passivo para extinção de outros débitos fiscais.
Esclareça-se, por oportuno, que a mencionada liberação da DIPJ em malha cadastro não revela qualquer revisão anterior da declaração do sujeito passivo, na medida em inexiste qualquer ato administrativo praticado e, demais disso, pela denominação atribuída ao procedimento realizado, é licito inferir que trata-se, apenas, de confirmações cadastrais do declarante, sem adentrar A apuração por ele informada. Por tais razões, inclusive, é imprópria, aqui, a referência As disposições da Instrução Normativa SRF n° 656/2006 acerca dos procedimentos para revisão de declarações no âmbito da Receita Federal.
A matéria também foi tratada recentemente pelo presente Colegiado, no Acórdão nº 9101-002.548, na sessão de julgamento de 07/02/2017, voto do relator Marcos Aurélio Pereira Valadão, cuja ementa foi a seguinte:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2007
RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO.CRÉDITO.COMPROVAÇÃO.
Tratando-se de fato constitutivo de direito, cujo ônus da prova incumbe ao autor, em conformidade com o art. 373, inciso I, do Código de Processo Civil CPC (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015), e tendo em vista que a existência, certeza e liquidez do crédito pleiteado são requisitos essenciais ao deferimento da restituição/compensação requerida, na forma do art. 170 do Código Tributário Nacional CTN (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), compete ao sujeito passivo, que dele pretende se beneficiar, a efetiva comprovação daquele crédito, não cabendo opor a esse ônus alegações de decadência ou de homologação tácita por parte do Fisco. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Cristiane Silva Costa, Daniele Souto Rodrigues Amadio e Gerson Macedo Guerra, que lhe deram provimento. Solicitou apresentar declaração de voto a conselheira Cristiane Silva Costa.
Assim, uma situação é se falar em lançamento de ofício, para a constituição do crédito tributário, caso em que se aplica a contagem do prazo decadencial.
Outra completamente diferente é a análise do direito creditório, cuja liquidez e certeza devem ser verificadas, razão pela qual, em se tratando de apuração de prejuízos fiscais, é dever do Fisco apreciar a sua formação desde a origem, tendo, no caso concreto, agido de maneira correta.
Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso especial da PGFN.

(assinado digitalmente)
André Mendes de Moura
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Adriana Gomes Régo - Presidente

(assinado digitalmente)

Luis Fabiano Alves Penteado - Relator
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CSRF-T1
F1. 939

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros André Mendes de
Moura, Cristiane Silva Costa, Rafael Vidal de Aratjo, Demetrius Nichele Macei, Viviane
Vidal Wagner, Luis Fabiano Alves Penteado, Livia De Carli Germano e Adriana Gomes Régo

Trata-se de Recurso Especial de Divergéncia (fls. 828/838) interposto pela
PGFN, cujo objeto refere-se a possibilidade da autoridade fiscal revisar a formacao de saldo
negativo referente a periodos que ultrapassaram o prazo decadencial de 05 (cinco) anos.

O acordao n° 1402-00.976 de 11/04/11 (fls. 817/825), ora recorrido, foi assim

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 1999, 2000
DECADENCIA. HOMOLOGACAO DO LANCAMENTO.

Havendo antecipagdo do tributo, a homologag¢do do langcamento
ocorrerda no prazo de cinco anos, a contar da ocorréncia do fato
gerador, na forma do art. 150, § 4°, do CIN. Essa prazo
decadencial também é aplicavel nas revisoes do Lucro Real
apurado e declarado pelo contribuinte, para fins de apuragdo do
direito  creditorio concernente ao Saldo Negativo de
Recolhimentos do IRPJ/CSLL.

RECONHECIMENTO DE DIREITO CREDITORIO. REVISAO
DO SALDO NEGATIVO DE RECOLHIMENTOS DO
IRPJ/CSLL.

A Fazenda Publica pode fiscalizar a formag¢do dos saldos
negativos de recolhimentos de IRPJ e CSLL no prazo de 5 anos
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contados do aproveitamento pelo contribuinte. Essa revisdo deve
partir do lucro real declarado/apurado pelo contribuinte e pode
contemplar a verificagdo da efetividade dos recolhimentos, das
retengoes do IRFonte, transposi¢do de saldos de um periodo
para outro, compensagoes, enfim a propria formagdo do saldo.
Todavia, apos o prazo decadencial de 5 anos, contados do
lancamento original , ou retificado pelo contribuinte, ndo é
possivel alterar o lucro real regularmente apurado e declarado.

A ora Recorrente alega em seu Recurso Especial a existéncia de divergéncia
de interpretagdo entre o acordao Recorrido e os acordaos paradigmas apresentados quanto a
possibilidade da fiscaliza¢do ultrapassar o prazo de 05 anos para fins de revisdo de saldo
negativo do contribuinte.

O acordao ora recorrido aplicou entendimento de que ndo pode haver
auditoria do lucro liquido ou lucro real apurado pelo contribuinte apds 05 anos, prazo este que
¢ contado na forma do art. 150 ¢/c 173 do CTN,

Contudo, segundo a ora Recorrente, os acérdaos paradigmas (04-00.054 e
104-19.219) trazem entendimento distinto no sentido de que ¢ perfeitamente cabivel a
revisao/retificagdo, pela fiscalizacdo, de valores apropriados a titulo de prejuizo fiscal, ainda
que estes tenham origem em ano-calenddrio abarcado pela decadéncia. Isso porque, em
verdade, os prazos decadenciais destinam-se exclusivamente ao lancamento tributario. Nao
abrangem, pois, a revisdo de valores relativos a prejuizos fiscais advindos de periodos
anteriores, ainda que estes tenham influéncia nos valores do langamento relativo ao ano-
calendario nao decadente.

As ementas dos acorddos paradigmaticos encontram-se abaixo:
“Recurso n®. :106132578

Matéria : IRPF

Recorrente : FAZENDA NACIONAL

Interessada : ROSA NELY GIORGIO DE LIMA E SILVA

Recorrida : 6 CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE
CONTRIBUINTES

Sessdo de :21 de junho de 2005
Acordao n° : CSRF/0400.054

IRPF ANOS-CALENDARIO DE 1996 E 1999 ATIVIDADE
RURAL COMPENSACAO DE PREJUIZOS DECADENCIA
ABRANGENCIA - O prazo decadencial vincula-se direta e
exclusivamente aos fatos geradores objeto do langamento
tributario, ndo se aplicando a elementos advindos de ano-
calendario anterior, ainda que este ja tenha sido atingido pela
decadéncia. Assim, constatando-se que o ano-calenddrio
fiscalizado encontra-se passivel de revisdo, é perfeitamente
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cabivel o langamento resultante da retificagdo do valor
apropriado, a titulo de prejuizo da atividade rural a compensar,

mesmo que este tenha origem em ano-calendario abarcado pela
decadéncia.Recurso especial provido.”

“Processo n°. : 11075.001801/0072
Recurso n®. : 130.767

Matéria : IRPF — Ex(s): 1996 a 2000
Recorrente : MIGUEL GIORGIO DA SILVA
Recorrida : DRJ em SANTA MARIA RS
Sessdo de : 27 de fevereiro de 2003
Acordao n®. : 10419.219

IRPF RESULTADO DA ATIVIDADE AGRICOLA REVISAO DE
PREJUIZO ~ COMPENSAVEL —  DECADENCIA —
ABRANGENCIA - O conceito decadencial, quer do artigo 150, §
4° quer do artigo 173, ambos do CTN, vincula-se direta e
exclusivamente ao langamento tributario a que se referencia;
ndo abrange a revisdo de valores advindos de periodo anterior,
ja abrangido pela decadéncia, que influem na apurag¢do do
resultado de ano calenddrio ndo decadente, restrita a revisdo a
essa circunscrita e especifica influéncia, respeitadas as
apropriagoes efetuadas, ainda que incorretamente, em periodos
ja decadentes.

IRPF ATIVIDADE RURAL PREJUIZOS COMPENSAVEIS —
CORRECAO MONETARIA - Os prejuizos da atividade rural e
excesso de redugdo por investimentos, nos termos da legislagcdo
pertinente — Lei n° 8.23/90, artigos. 14 e 15, sdo compensaveis,
corrigidos monetariamente, constituindo ilicito enriquecimento
do Estado, o obice administrativo a sua corre¢do plena, por
indices legalmente admitidos, para efeitos de sua compensagdo.
Preliminar rejeitada.

Por meio do despacho de admissibilidade de Recurso Especial (fls. 851/855),
foi dado seguimento ao recurso.

A Contribuinte apresentou contrarrazdes (fls. 862/874) em que ndo contesta o
conhecimento do Recurso Especial da Fazenda Nacional mas no mérito traz, em sintese, as
seguintes alegagoes:

i-) € inconcebivel a pretensdo da fiscalizacdo de recalcular os valores
declarados e desqualificar créditos fiscais de saldo negativo referente a periodos superiores a 5
anos;

ii-) ap6s 5 anos da declaragdo dos valores através de DIPJ ocorre a
homologagao tacita;
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iii-) traz jurisprudéncia do CARF que ratifica seu entendimento, conforme
acordaos: i-) 108-09530 do Primeiro Conselho de Contribuintes; ii-) 01-03.692 da CSRF e iii-)
1801002.273 da 1°Turma Especial da 1° Se¢do de Julgamento.

E o Relatorio.

Voto Vencido

Conselheiro Luis Fabiano Alves Penteado - Relator

Conhecimento

Como mencionado no relatério, a discussdo do Recurso Especial ora em
analise refere-se ao reconhecimento de direito creditorio relativo ao Saldo Negativo de
Recolhimentos do IRPJ dos anos-calendario de 1999 e 2000, decorrente do IRFonte em valor
maior que o imposto apurado no ajuste anual e a possibilidade do Fisco revisar os saldos
negativos do contribuinte referentes a periodos de apuragdo superiores a 5 anos.

O acordao ora recorrido adotou entendimento de que apds o prazo
decadencial de 5 anos, contados do langamento original, ou retificado pelo contribuinte, ndo ¢
possivel alterar o lucro real regularmente apurado e declarado.

J& os acordaos paradigmas trazidos tratam da possibilidade de revisdo de
prejuizos compensaveis apos a fluéncia do prazo de 5 anos, contudo, aplicam entendimento
distinto, no sentido de ser inaplicavel a tal hipotese o prazo decadencial de 5 anos.

Entendo estar presente a necessaria similitude fatica entre o acérdao recorrido
e 0 acordao paradigmatico, bem como, a divergéncia jurisprudencial.

Portanto, o Recurso Especial merece ser conhecido.

Mérito

O cerne da questao pode ser assim resumido: quando inicia-se a contagem do
prazo decadencial para alteracdo do saldo de prejuizo fiscal? As respostas podem variar entre:
i-) no periodo em que tal saldo foi constituido e ii-) no periodo em que aproveitado em
processo de compensacao.

De inicio, destaco recente julgado desta 1° Turma da CSRF (acérdao 9101-
003.692) de relatoria do ilustre Conselheiro Demetrius Nichele Macei que restou assim
ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ

Ano-calendario: 2005
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HOMOLOGAGAO TACITA. REVISAO DA APURACAO DO
LUCRO FISCAL E CONTABIL. IMPOSSIBILIDADE.

Em se tratando de direito creditorio materializado em saldo
negativo de IRPJ, excetuando-se grandezas que atuam
diretamente sobre o imposto devido, por exemplo, estimativas e
IRRF, assim como os valores com repercussdo em diversos
periodos, como realizagdo do lucro inflaciondrio, saldo de
prejuizos fiscais de anos anteriores, que podem ser verificadas a
qualquer tempo respeitado o prazo inserto no § 5°, do art. 74, da
Lei 9.430/96, as altera¢des na base de cdlculo do imposto
submetem-se ao prazo decadencial dos tributos sujeitos ao
langamento por homologac¢do. Nao se pode alterar o resultado
da pessoa juridica, devidamente apurado em DIPJ, decorrido o
prazo decadencial do art. 150, § 4° do CTN. O pedido de
compensagdo ndo tem o condado de reabrir o prazo decadencial.

Alinho-me integralmente com tal julgado.

Entendo ser inquestionavel que dispde o fisco do prazo de 05 anos a contar
do momento da ocorréncia do fato gerador, para efetuar o langcamento de crédito tributario,
conforme determina o art. 150, § 4° do CTN.

Indo além, tal racional também se aplica a andlise e eventual glosa de parte
ou integralidade de Prejuizo Fiscal, Base de Calculo Negativa de CSLL ou saldo negativo. Isso
porque, o eventual recalculo do IRPJ e CSLL, decorrente da glosa de exclusdes ou exigéncia
de adi¢des as respectivas bases de calculo, equipara-se, indubitavelmente, a langar valores nos
periodos em questao, ainda que ndo haja valores a recolher.

Destaco aqui, julgado nos autos do Processo n. 10805.721977/2012-02 —
Relato Conselheiro Benecdito Celso Benicio Junior:

“ DECADENCIA — ALTERACAO DO SALDO DE PREJUIZO
FISCAL — GLOSA NO APROVEITAMENTO. A contagem do
prazo legal de decadéncia para que o fisco altere o valor do
saldo de prejuizo fiscal deve ter inicio no periodo em que o
prejuizo fiscal foi apurado e ndo o periodo em que o prejuizo
fiscal foi aproveitado na compensagdo com lucro liquido.”

Neste sentido, trago mais alguns julgados deste Conselho na mesma dire¢do
nos quais grifo os trechos mais relevantes:

DECADENCIA - ALTERACAO DO SALDO DE PREJUIZO —
GLOSA NO APROVEITAMENTO — A contagem do prazo legal
de decadéncia para que o fisco altere o valor do saldo de
prejuizo fiscal deve ter inicio no periodo em que o prejuizo fiscal
foi apurado e ndo o periodo em que o prejuizo fiscal foi
aproveitado na compensacdo com lucro liqguido. DECADENCIA
— CONTAGEM DE PRAZO — REALIZACAO MINIMA DO
LUCRO INFLACIONARIO — APLICACAO DA SUMULA N. 10
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— O prazo decadencial para constituicdo do crédito tributdrio
relativo ao lucro inflacionario diferido ¢ contado do periodo de
apuragdo de sua efetiva realizagdo ou do periodo em que, em
face da legislagdo, deveria ter sido realizado, ainda que em
percentuais minimos.

Na integra: (...) Temnho para mim que a razdo estd com a
recorrente. Isso porque, a meu ver, a decadéncia é algo que
atinge todo o comjunto de informagées que compuseram a
atividade do langamento efetuado em determinado periodo e que
consta nos livros e documentos que integram a escritura¢do
fiscal da empresa. O periodo atingido pela decadéncia, portanto,
toma imutaveis os langamentos feitos nos livros fiscais, ndo
podendo ser mais alterados, seja pelo fisco, seja pelo
contribuinte. (...) Essa questdo, alidas, ndo ¢é nova na
Jjurisprudéncia administrativa. Varios precedentes ja foram
apreciados e o entendimento desta Corte é no sentido sustentado
pela recorrente. Assim, é firme a orientagdo jurisprudencial que
a contagem do prazo decadencial deve ter inicio na data em que
o prejuizo é apurado A partir dessa data, tem o fisco cinco anos
para verificar os critérios utilizados na quantificagdo do valor
do prejuizo e questionar a forma como ele foi apurado. Passado
esse prazo, o fisco ndo pode mais glosar o valor compensado.
(Acorddo 10809.621, Relator Jodo Francisco Bianco, DOU em
07.11.2008).

RECURSO EX OFFICIO — DECADENCIA — EFEITOS — O
alcance das regras de decadéncia previstas no CTN, ndo so
obsta o direito de o Fisco constituir o crédito tributario de
periodo ja precluso, como também, o de alterar informagoes e
valores registrados em livros contabeis e fiscais, ja alcan¢ados
pela homologacdo tacita.

Homologado o crédito, por ja estar extinto o direito de langar
pelo decurso de prazo previsto no CIN; homologada esta toda a
atividade praticada pelo contribuinte, vale dizer, todo o conjunto
de informagoes contabeis e fiscais que a orientaram. (Acorddo
10196.265, Relator Paulo Roberto Cortez, DOU em 06/03/2008).

DECADENCIA - AJUSTES NO  PASSADO  COM
REPERCUSSAO FUTURA - DECADENCIA — Glosar no
presente os efeitos decorrentes de valores formados no passado
80 € possivel se a objegdo do fisco ndo comportar juizo de valor
quanto ao fato verificado em periodo ja atingido pela
decadéncia. (Acorddao 10707.819, Relator designado Natanael
Martins, DOU em 01.04.2005).

IRPF — REVISAO DO PREJUIZO FISCAL — COMPENSACAO —
A Fazenda Nacional tem o prazo de cinco anos para rever o
prejuizo fiscal apurado e adequadamente declarado. Incabivel a
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glosa da compensacgdo do prejuizo que, oportunamente, ndo foi
revisto pela autoridade competente. Preliminar acatada.
(Acordao 10246.305, Relatora Maria Goretti de Bulhoes
Carvalho, DOU em 10/09/2004).

CSLL — BASE NEGATIVA — AJUSTES NO PASSADO COM
REPERCUSAO FUTURA — DECADENCIA - Adicionar valores
tidos como indedutiveis em um determinado periodo, provocando
a diminui¢do do saldo de base negativa, embora resultando em
efeitos futuros, na pratica, eqiiivale a efetuar um langamento de
oficio naquele periodo ja atingido pela decadéncia. Vedagao.
(Acorddo 10706.572, Relator Luiz Martins Valero, DOU em
21/06/2002)

DECADENCIA — ALTERACAO DO SALDO DE PREJUIZO —
GLOSA NO APROVEITAMENTO — Existindo erro na apuragdo
do prejuizo fiscal, o prazo legal da abrangéncia da decadéncia
deve considerar o periodo em que o prejuizo fiscal foi apurado e
ndo o periodo em que o prejuizo fiscal foi aproveitado na
compensagdo com lucro liqguido. (Acorddo 10806.921, Relator
José Henrique Longo, em 17/04/2002).

DECADENCIA — IRPJ — PREJUIZOS FISCAIS — GLOSA DE
DESPESAS — O direito de a Fazenda Publica constituir
exigéncias tributarias relativas ao imposto de renda das pessoas
Jjuridicas, extingue-se apos cinco anos da ocorréncia do fato
gerador, de acordo com o pardagrafo 4° do artigo 150 do CTN. A
glosa de despesas, ainda que implique apenas em redugdo de
prejuizos fiscais, por comportar juizo de dedutibilidade, ndo
provada a existéncia de fraude ou simulagdo, esta impedida pelo
decurso do prazo decadencial referido. (Acorddo n° 10706.061,
Relator Luiz Martins Valero, DOU em 28/03/2001)

COMPENSACAO DE PREJUIZOS EXERCICIOS DE 1989 E
1990 — Incabivel a glosa da compensacdo de prejuizo com o
lucro real obtido em determinado exercicio, quando o referido
prejuizo, apurado na demonstragdo do lucro real, ndo tiver sido
objeto de revisdo por parte da autoridade lancadora no prazo
decadencial. Recurso provido. (Acorddo 10318.623, Relator
Candido Rodrigues Neuber, em 14/05/1997).

Acertada a corrente dominante nos julgados acima e ndo poderia ser
diferente. Isso porque, pensar de forma diversa, seria eternizar a possibilidade do Fisco rever a
apuragdo de tributos dos contribuintes.

Imagine-se exemplo em que o Fisco tivesse glosado o saldo negativo de
2000, por este ter sido composto por compensacdo de saldo negativo de 1996, composto por

8
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compensagoes de créditos de 1991 e assim por diante, até que o Fisco concluisse que nao
concorda com despesa deduzida pelo contribuinte em 1960.

Nao me preocupei aqui em avaliar as diferentes sistemdticas e regras de
compensac¢ao de IRPJ e CSLL vigentes desde 1960. O exemplo pode ser imaginado em relagao
ao futuro, em que em 2030 o Fisco estivesse avaliando dedugdes de 2000.

O ponto relevante aqui € a seguranga juridica. A decadéncia e a prescrigao
servem para dar seguranga juridica as relagdes na sociedade, o que inclui a relagdo entre fisco e
contribuinte.

O ilustre jurista Renato Sobrosa Cordeiro nos ensina (Prescricao
administrativa. In: Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, n® 207, 1997):

“A prescri¢cdo, em qualquer darea do direito, é principio de
ordem putblica e objetiva estabilizar as relacées juridicas. [...] A
imprescritibilidade resulta imoral sob qualquer aspecto na vida
social, sendo exce¢do a regra geral do ordenamento juridico
brasileiro. Sem a prescricdo tudo seria permanente” (meus

grifos)

Destaco aqui trecho do voto do Conselheiro Demetrius Nichele Macei no
precedente acima citado da presente 1°Turma da CSRF que ratifica o entendimento acima
exposto:

Em se tratando de direito creditorio materializado em saldo
negativo de IRPJ, excetuando-se grandezas que atuam
diretamente sobre o imposto devido, por exemplo, estimativas e
IRRF, assim como os valores com repercussdo em diversos
periodos, como realizagdo do lucro inflaciondrio, saldo de
prejuizos fiscais de anos anteriores, que podem, ao ver deste
Julgador, ser verificadas a qualquer tempo respeitado o prazo
insertono § 5° do art. 74, da Lei 9.430/96, as alteragdes na base
de cadlculo do imposto submetem-se ao prazo decadencial dos
tributos sujeitos ao langamento por homologag¢do. Ndo se pode
alterar o resultado da pessoa juridica, devidamente apurado em
DIPJ, decorrido o prazo decadencial do art. 150, § 4°do CTN. O
pedido de compensagdo ndo tem o conddo de reabrir o prazo
decadencial.

Desta forma, decorrido o prazo decadencial, ndo pode mais a
autoridade fiscal, em andlise de pedido de compensagdo,
adicionar receita a base de cdlculo do IRPJ para apurar o
tributo devido e verificar a consisténcia do crédito pleiteado pelo
contribuinte a titulo de saldo negativo de IRPJ. Na mesma linha
de raciocinio, a glosa de despesa dedutivel por falta de
comprovagdo também ndo pode interferir na verificagdo da
certeza e liquidez do crédito trazido a compensa¢do pelo
contribuinte, decorrido o prazo decadencial para homologag¢do
tacita de tributo sujeito ao lancamento por homologagdo.
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Desta sorte, considerando todo o acima exposto, sdo improcedentes os
argumentos trazidos pela ora Recorrente.

Conclusao

Diante do exposto, CONHECO do RECURSO ESPECIAL apresentado para
no MERITO NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto!

(assinado digitalmente)

Luis Fabiano Alves Penteado - Relator

Voto Vencedor

Conselheiro André Mendes de Moura, Redator designado.

Nao obstante a substanciosa argumentacao apresentada pelo i. Relator, abro
divergéncia em relagdo ao mérito.

Trata-se de dizer se a administragdo tributdria, ao verificar a liquidez e
certeza do direito creditdrio pleiteado pelo contribuinte, encontra-se submetida ao prazo
decadencial de cinco anos previsto no § 4°, art. 150 do CTN, aplicavel aos langamentos por
homologagao.

Ocorre que o processo de reconhecimento de direito creditério ¢ diferente
daquele previsto para a constitui¢dao do crédito tributario.

O direito creditorio s6 € reconhecido se revestido dos atributos de liquidez e
certeza, conforme o art. 170 do CTN:

Art. 170. A lei pode, nas condi¢cdes e sob as garantias que
estipular, ou cuja estipulagdo em cada caso atribuir a
autoridade administrativa, autorizar a compensac¢do de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda publica. (grifei)

Por isso, compete a autoridade tributaria apurar a origem do crédito
tributario, sendo que, neste caso, o 6nus da prova ¢ do contribuinte.

Por outro lado, o Fisco tem um prazo determinado para promover a devida
analise e a homologacao do direito creditdrio, sob pena de se homologar tacitamente o pedido
do sujeito passivo.



Processo n® 11831.000579/2001-33 CSRF-T1
Acoérdao n.° 9101-003.994 F1. 948

Assim, a contagem do prazo decadencial para que o Fisco possa promover a
analise do direito creditdrio pleiteado pelo contribuinte inicia-se a partir da data de entrega da
declaracdo, conforme dispde o § 5° do art. 74 da Lei n°® 9.430, de 1996, com redacdo dada pela
Lei n°® 10.833, de 2003 (O prazo para homologa¢cdo da compensagdo declarada pelo sujeito
passivo serd de cinco anos, contado da data da entrega da declaragdo de compensa¢ado).

A devida investigacdo da origem do crédito, que, no caso concreto, teve
origem em saldos negativos de anos anteriores, resultou em uma nova apuragdo do tributo
referente ao ano-calendario. Trata-se de analise em que ndo se aplica contagem de decadéncia,
vez que se restringe a verificagdo da liquidez e certeza do crédito tributério. E situagdo distinta
daquela em que a investigacdo da autoridade autuante ¢ no sentido de se verificar a apuragado
efetuada pelo sujeito passivo para a constitui¢do do crédito tributdrio e, caso seja detectado
tributo a pagar, efetua-se o lancamento de oficio.

A diferenca ¢ ilustrada com bastante precisdo no voto proferido pela
Conselheira Edeli Pereira Bessa no Acordao n° 1101-001.084, do qual peco vénia para
transcrever excerto.

O caput do art. 74 da Lei n° 9.430/96, nesta nova redagdo, exige
que o credito indicado em DCOMP seja passivel de restitui¢do
ou ressarcimento, significando que ele ndo pode estar prescrito.
Contudo, uma vez deduzida tempestivamente a pretensdo de ver
extintos debitos com aquele crédito, admitir que o prazo para
confirmagdo deste ja estaria fluindo desde o encerramento do
periodo de apura¢do correspondente, limitaria
significativamente a eficacia do §5° do referido art. 74, pois
antes de cinco anos da apresentagio da DCOMP a certeza e
liquidez do crédito restaria afirmada pelo decurso do prazo
decadencial no qual, no entender da recorrente, o Fisco poderia
questionar sua apura¢do.

Ndo ha qualquer ressalva na disposicdao legal que autorize esta
interpretagcdo. Os prazos decadenciais estdo previstos para fins
de langamento de crédito tributario, ou seja, para que a
autoridade fiscal: 1) discorde do tributo pago com base em
apuragdo do sujeito passivo, 2) supra a omissdo do sujeito
passivo na apura¢do daquele pagamento; ou 3) pratique o
langamento dos tributos ou penalidades cuja constituicdo a Lei
reserva ao agente fiscal. Esta é a dic¢do do Codigo Tributario
Nacional (Lei n® 5.172/66):

Art. 150 - O lancamento por homologacio, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislagdo atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

§ 1° - O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste
artigo extingue o crédito, sob condig¢do resolutéria da ulterior
homologagdo do langamento.

(..)
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§ 4° - Se a lei ndo fixar o prazo a homologagdo, sera ele de 5
(cinco) anos, a contar da ocorréncia do fato gerador; expirado
esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lancamento ¢ definitivamente
extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo,
fraude ou simulagao.

(..)

Art. 173 - O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado;

II - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver
anulado, por vicio formal, o langamento anteriormente efetuado.

Paragrafo unico - O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constitui¢do do crédito
tributario pela notificacdo, ao sujeito passivo, de * qualquer
medida preparatdria indispensavel ao langamento. (negrejou-se)

A decadéncia, nestes termos, encerra o poder-dever do Fisco de
formalizar o credito tributario por intermédio do lan¢amento,
pondo fim a relagdo juridica material surgida entre o
contribuinte e o Estado com a ocorréncia do fato gerador.
Recorde-se que a atividade de lancamento é definida pelo art.
142 do Codigo Tributdario Nacional como o procedimento
tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigagdo
correspondente, determinar matéria tributavel, calcular o
montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo
caso, propor a aplicagdo da penalidade cabivel.

Nestes termos, se a autoridade fiscal constatar divergéncias na
apuragdo que resultou em saldo negativo de IRPJ, ndo podera
langar a diferenga apurada se o fato gerador - lucro - pertencer
a periodo ja atingido pela decadéncia. Mas pode e deve o Fisco
indeferir pedido de restituigdo ou ndo homologar compensagoes
que tenham se valido de indébito tributario inexistente conforme
o ajuste realizado de oficio.

E certo que nos tributos sujeitos a lan¢amento por homologacdo,
ha uma grande discussdo doutrinaria e jurisprudencial acerca
de qual seria o objeto da homologagdo: a atividade de apuragdo
ou o pagamento do tributo devido. Todavia, ha relativo consenso
no sentido de que o transcurso do prazo contido no §4° do art.
150 do CTN atinge o direito de o Fisco constituir o crédito
tributario, mediante o lancamento substitutivo da apuragdo
efetuada pelo sujeito passivo, veiculada pelos instrumentos
definidos na legislacdo fiscal.

Ainda, aqueles que defendem a homologagdo tdcita da apura¢do
efetuada pelo sujeito passivo, consideram que o prazo
decadencial tem o efeito especifico de atingir o dever/poder de o
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Fisco efetuar o langamento de oficio, e ndo o de fazer prova
absoluta de indébitos tributarios, ndo constituidos na forma da
legislagao.

Admitir que os saldos negativos informados na DIPJ estariam
homologados tacitamente depois de transcorridos 5 (cinco) anos
do fato gerador correspondente, exigiria que se emprestasse A.
DIPJ o poder de constituir aquele direito creditorio, o que vai
contra o cardter meramente informativo daquele documento, o
qual ndo se presta, sequer, a instrumentalizar a cobrang¢a dos
saldos devedores nele indicados.

Somente se concebe como instrumentos de constitui¢do formal de
direitos e obriga¢oes aqueles assim expressamente previstos na
legislacdo, como é o caso, por exemplo da Declara¢do de
Débitos e Créditos Federais — DCTF, relativamente aos tributos
devidos pelos contribuintes. Ja relativamente aos direitos
credit6rios detidos pelos sujeitos passivos, a legislagdo apenas
prevé, atualmente e na época em que a contribuinte argiiiu seu
direito, a DCOMP e o Pedido de Restituicdo como instrumentos
para sua formalizagdo perante a Receita Federal.

E certo que o recolhimento indevido jd existe, como evento,
desde sua ocorréncia no mundo fenoménico. Procedidas as
antecipagoes exigidas por lei, encerrado o periodo de apuragdo
e efetivados os recolhimentos que se entendeu devidos, tem-se do
confronto destes, eventualmente, um desembolso maior que o
devido.

Todavia, este evento somente passa a se constituir em um fato
juridico apto a produzir as conseqiiéncias previstas em lei
quando formalizado pelo interessado em face do devedor, no
caso, o Fisco. Dai porque, a partir do recolhimento indevido,
deflagra-se o prazo prescricional para que o sujeito passivo
manifeste seu direito perante o Fisco, e a partir desta
manifesta¢do o prazo para o Fisco, em caso de compensagdo,
reconhecer ou ndo aquele crédito.

Alias, veja-se que, a época em que este direito era deduzido
apenas mediante a apresenta¢do de Pedido de Restituigdo,
sequer havia prazo fixado em lei para manifesta¢do do Fisco
acerca do que ali veiculado. Cabia ao interessado manter a
guarda dos comprovantes necessarios para prestar eventuais
esclarecimentos acerca de seu direito, enquanto o crédito ndo
lhe fosse reconhecido.

Apenas com a criagdo da DCOMP passou a existir um prazo
para que o Fisco pudesse questionar o direito manifestado pelo
interessado, até porque, vinculado o crédito a débitos que se
pretendia ver extintos, somente haveria alguma utilidade no
questionamento daquele crédito enquanto possivel a cobranca
dos débitos compensados, direito este que pereceria ante a
inércia do Fisco por mais de 5 (cinco) anos.

Improprio, assim, tentar opor, ao Fisco, uma limitagdo temporal
a confirmagcdo do direito creditorio deduzido pelo sujeito
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passivo, que em momento algum esteve prevista no Codigo
Tributario Nacional ou em lei ordinaria, sendo na sistematica
instituida a partir da criagdo da DCOMP, e evidentemente em
fungdo da vinculagdo daquele crédito a débitos compensados.

Interessante notar, ainda, que a formalizacdo do direito
creditorio em outras declaragbes ndo ¢ requisito para sua
veiculagdo em DCOMP. Do caput do art. 74 da Lei n°® 9.430/96,
desde a redacdo que lhe foi dada pela Lei no 10.637/2002, ndo
se extrai qualquer exigéncia de que o direito creditério deva
estar previamente evidenciado em declaragoes prestadas pelos
sujeitos passivos, A exce¢do da propria DCOMP, prevista no seu
$10.

E certo que a evidencia¢do do credito em DIPJ ou DCTF é um
elemento de prova em favor do sujeito passivo que afirma ter
efetuado recolhimento a maior. Mas somente quando provocado
pelo sujeito passivo acerca do seu interesse de se valer daquele
crédito, mediante restituicdo ou compensagdo, passa o Fisco a
ter o dever de avaliar a certeza e a liquidez daquele valor para
admitir, ou ndo, a destinagdo pretendida pelo interessado.

Firmadas estas premissas, recorde-se que, nos termos da
legislagdo processual em vigor, o onus da prova incumbe ao
autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; e ao réu,
quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do direito do autor (art. 333 do Codigo de Processo Civil).
Assim, no presente caso, a prova do indébito tributario, fato
juridico a dar fundamento ao direito de compensagdo, compete
ao sujeito passivo que teria efetuado o pagamento indevido ou
maior que o devido.

Decorre, dai, que a compensagdo deveria estar suportada por
provas do indébito tributdario no qual se fundamenta. Contudo,
deve-se recordar que o procedimento em debate ja se iniciou
mediante a apresentagdo de DCOMP, desacompanhada, por
autoriza¢do normativa, de qualquer prova do indébito ali
indicado, posto que o Fisco teria ainda cinco anos para
confirma-lo.

Em verdade, a interpretagcdo veiculada pela recorrente confere
ao sujeito passivo a faculdade de definir o prazo do qual o Fisco
dispoe para homologar, ou ndo, a compensa¢do declarada.
Optando o sujeito passivo por utilizar seu crédito depois de
transcorridos quatro anos e 11 meses do fato gerador, o Fisco
teria apenas um més para avaliar a liquidez e certeza do credito.
Se utilizasse mais rapidamente seu credito, maior prazo teria o
Fisco para esta confirmagdo.

Certamente outro foi o objetivo da criagdo da DCOMP. Tal
instrumento conferiu tratamento diferenciado aos contribuintes
que, deduzindo créditos na forma da nova redagdo do caput do
art. 74 da Lei n® 9.430/96, jd poderiam, sem prévio exame do seu
real conteudo, angariar a extingdo imediata dos débitos
compensados, bem como a suspensdo de sua exigibilidade até a
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decisdo administrativa final acerca da regularidade de seu
procedimento.

Admitir que o prazo para questionamento desta regularidade
seria definido pelo sujeito passivo esta em evidente descompasso
com a referéncia contida na Exposi¢do de Motivos da Medida
Provisoria n° 66/2002, convertida na Lei n° 10.637/2002:

35. O art. 49 institui mecanismo que simplifica os procedimentos
de compensa cdo, pelos sujeitos passivos, dos tributos e
contribui¢cdes administrados pela Secretaria da Receita Federal,
atribuindo maior liquidez para seus créditos, sem que disso
decorra perda nos controles fiscais . (negrejou-se)

Argumenta a recorrente que o Fisco ndo poderia questionar a
compensagdo de prejuizos fiscais acima do limite legal depois de
transcorridos 5 (cinco) anos de sua apuracdo. E de se
questionar, porém, no presente caso, que interesse fiscal existiria
na revisdo de uma DI1PJ que, mesmo considerando a retifica¢do
necessaria, ainda apontasse saldo negativo de IRPJ? Caberia ao
Fisco antecipar-se a pretensdo da contribuinte de utilizar este
valor, com vistas a convalida-lo ou retifica-lo?

E, ainda que se insista na fluéncia do prazo para revisdo do
crédito, pelo Fisco, a partir do periodo de apuracdo
correspondente, do recolhimento que se mostrou indevido, ou
mesmo da declara¢do que inicialmente informou o indébito, é
licito concluir que, ao manifestar seu interesse em utilizar tal
crédito mediante DCOMP, o sujeito passivo renuncia ao prazo
em curso, e submete-se ao prazo fixado na sistematica prevista
para aquele instrumento de utilizacdo de créditos, sob pena de
retirar a eficacia do §5 ° do referido art. 74 da Lei n° 9.430/96.

Por todo o exposto, resta demonstrado que a autoridade fiscal
competente detinha o poder/dever de aferir a existéncia,
suficiéncia e disponibilidade do crédito utilizado em
compensagdo em até 5 (cinco) anos da entrega da
correspondente DCOMP, e neste mister nenhum impedimento
legal existe para confirmagdo, inclusive, da base de calculo do
IRPJ devido no periodo, mormente tendo em conta que a
contribuinte equivocadamente manifestou seu direito de crédito
como oriundo de retengoes sofridas na fonte, sem antes
confrontd-lo com o IRPJ devido no periodo, e ao adequar tal
pedido As normas legais de apura¢do do IRPJ, a autoridade
fiscal logrou identificar que o IRPJ devido no periodo ndo seria
aquele originalmente indicado na DIPJ, em razdo da
compensagdo de prejuizos fiscais acima do limite legal.

Em sintese, conclui-se que o ato de verificagdo da certeza e
liquidez do indébito, em sede de DCOMP ou pedido de
restituicdo apresentados pelo sujeito passivo, ndo estd limitado
aos valores das antecipagdes recolhidas no curso do ano-
calendario, devendo atingir, também, a verificagdo da
regularidade da determinagdo da base de calculo apurada pelo
interessado. Conseqiientemente, ainda que a retificagdo de base
de calculo do tributo para fins de sua exigéncia somente seja
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cabivel mediante langamento de oficio, a verificagdo também
deve ser efetuada no ambito da andlise de DCOMP ou pedido de
restituicdo vinculados ao saldo negativo de IRPJ, para efeito de
determinagdo da certeza e liquidez do crédito invocado pelo
sujeito passivo para extingdo de outros débitos fiscais.

Esclarega-se, por oportuno, que a mencionada liberagcdo da
DIPJ em malha cadastro ndo revela qualquer revisdo anterior
da declaragcdo do sujeito passivo, na medida em inexiste
qualquer ato administrativo praticado e, demais disso, pela
denominag¢do atribuida ao procedimento realizado, é licito
inferir que trata-se, apenas, de confirmagoes cadastrais do
declarante, sem adentrar A apuracdo por ele informada. Por tais
razoes, inclusive, é impropria, aqui, a referéncia As disposi¢oes
da Instrucdo Normativa SRF n° 656/2006 acerca dos
procedimentos para revisdo de declara¢oes no admbito da Receita
Federal.

A matéria também foi tratada recentemente pelo presente Colegiado, no
Acorddo n°® 9101-002.548, na sessdo de julgamento de 07/02/2017, voto do relator Marcos
Aurélio Pereira Valadao, cuja ementa foi a seguinte:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2007
RESTITUICAO/COMPENSACAO. CREDITO.COMPRO VACAO.

Tratando-se de fato constitutivo de direito, cujo onus da prova
incumbe ao autor, em conformidade com o art. 373, inciso I, do
Codigo de Processo Civil CPC (Lei n°13.105, de 16 de margo de
2015), e tendo em vista que a existéncia, certeza e liquidez do
crédito pleiteado sdo requisitos essenciais ao deferimento da
restituicdo/compensagdo requerida, na forma do art. 170 do
Codigo Tributario Nacional CTN (Lei n°5.172, de 25 de outubro
de 1966), compete ao sujeito passivo, que dele pretende se
beneficiar, a efetiva comprovag¢do daquele crédito, nao cabendo
opor a esse onus alegacgdes de decadéncia ou de homologagao
tacita por parte do Fisco.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,
em conhecer do Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito,
por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os
conselheiros Cristiane Silva Costa, Daniele Souto Rodrigues
Amadio e Gerson Macedo Guerra, que lhe deram provimento.
Solicitou apresentar declaragdo de voto a conselheira Cristiane
Silva Costa.

Assim, uma situagdo ¢ se falar em langamento de oficio, para a constituigdo
do crédito tributario, caso em que se aplica a contagem do prazo decadencial.

Outra completamente diferente € a analise do direito creditorio, cuja liquidez
e certeza devem ser verificadas, razdo pela qual, em se tratando de apuragdo de prejuizos
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fiscais, ¢ dever do Fisco apreciar a sua formacdo desde a origem, tendo, no caso concreto,
agido de maneira correta.

Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso especial da
PGFN.

(assinado digitalmente)
André Mendes de Moura



